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Regimento Interno do Programa
REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM NOME DO PROGRAMA – SIGLA
Proposta aprovada pelo(s) Departamento(s) proponente(s) em dd/mm/aaaa.
Modelo de referência da PRPGP. O texto em preto decorre das Resoluções 04/2023-CEPE e 052/2004-CEPE, conforme a Cartilha de Procedimentos de Pesquisa; as partes em cinza devem ser redigidas pelo programa, observando o documento de área da CAPES. Ao incluir ou excluir artigos, renumere-os (Art. 1º a Art. 9º com ordinal; a partir de Art. 10, cardinal). Na criação, o regimento acompanha o projeto e é aprovado com ele; depois de implantado o programa, alterações seguem a tramitação do Art. 6º, §§ 1º e 2º, da Res. 04/2023. Apague esta nota antes de submeter o regimento.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O Programa de Pós-Graduação em nome do programa (sigla), vinculado ao Centro de … da Universidade Regional do Cariri – URCA, oferece curso(s) de selecione, de natureza selecione, na modalidade selecione, e rege-se por este Regimento Interno, pelo Regimento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da URCA (Resolução nº 04/2023-CEPE), pela Resolução nº 052/2004-CEPE, no que não contrariar aquela, e pelas normas da CAPES.
Art. 2º São objetivos do Programa:
Listar os objetivos do programa em incisos (I – …; II – …).
Art. 3º O Programa organiza-se na(s) área(s) de concentração e na(s) linha(s) de pesquisa a seguir, às quais se vinculam os projetos de pesquisa do corpo docente (Art. 13 da Res. 04/2023):
Indicar a(s) área(s) de concentração e, para cada uma, as linhas de pesquisa com breve descrição.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
Art. 4º O Programa conta com a seguinte estrutura mínima (Art. 5º da Res. 04/2023):
I – Coordenação;
II – Coordenação Adjunta;
III – Colegiado do Programa, órgão deliberativo e normativo;
IV – Secretaria, órgão administrativo e de assessoramento;
V – Comissão de Bolsas, com representação discente garantida, se houver cotas de bolsas vinculadas ao Programa;
VI – Representação Discente no Colegiado.
Seção I – Do Colegiado
Art. 5º O Colegiado do Programa é composto por:
Indicar a composição em incisos: Coordenador(a), como presidente; Coordenador(a) Adjunto(a); docentes permanentes (todos ou representantes); representação discente, com número e forma de escolha; e mandatos.
Art. 6º Compete ao Colegiado:
Listar as competências em incisos: aprovar o Regimento Interno e suas alterações, credenciar docentes, aprovar chamadas públicas, homologar resultados de defesas, aprovar prorrogações, eleger a Coordenação, entre outras.
Parágrafo único. O Colegiado reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, por convocação da Coordenação ou de um terço de seus membros.
Seção II – Da Coordenação
Art. 7º O(A) Coordenador(a) e o(a) Coordenador(a) Adjunto(a) são eleitos(as) pelo Colegiado dentre os(as) docentes permanentes (Art. 8º, I, da Res. 04/2023), para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução consecutiva.
Art. 8º Compete à Coordenação:
Listar as competências em incisos: representar o Programa, convocar e presidir o Colegiado, elaborar o relatório anual à PRPGP no primeiro trimestre (Art. 11 da Res. 052/2004), gerir a Plataforma Sucupira, entre outras.
Seção III – Da Secretaria
Art. 9º Compete à Secretaria:
Listar as atribuições em incisos: registros acadêmicos, matrículas, atas, arquivo, encaminhamento de diplomas à PRPGP, entre outras.
Seção IV – Da Comissão de Bolsas e da Representação Discente
Art. 10. A Comissão de Bolsas, com representação discente garantida, tem a seguinte composição e atribuições:
Definir composição (com representação discente), critérios de concessão, renovação e cancelamento de bolsas, e a forma de acompanhamento.
Art. 11. A representação discente no Colegiado é escolhida pelos(as) discentes regularmente matriculados(as), da seguinte forma:
Definir número de representantes, forma de eleição, mandato e suplência.
CAPÍTULO III
DO CORPO DOCENTE
Art. 12. O corpo docente do Programa é classificado nas seguintes categorias (Art. 23 da Res. 04/2023):
I – permanentes: docentes que atuam preponderantemente no Programa, de forma direta, intensa e contínua;
II – colaboradores: docentes que contribuem de forma complementar ou eventual;
III – visitantes: docentes propostos pela Comissão Coordenadora e credenciados pelo Colegiado, cuja atuação é viabilizada por contrato de trabalho por tempo determinado ou por bolsa concedida para esse fim.
Art. 13. São critérios de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de docentes (Art. 24 da Res. 04/2023), avaliados a cada quatro anos, coincidindo com a avaliação da CAPES:
Definir, em incisos, os critérios de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento: produção intelectual mínima no período, orientações concluídas, participação em projetos financiados, oferta de disciplinas, conforme o documento de área da CAPES.
Art. 14. Cada docente poderá orientar, simultaneamente, no máximo 8 (oito) discentes no Programa, observados os parâmetros do documento de área da CAPES.
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR
Art. 15. A organização curricular define a carga horária mínima exigida, os tipos de componentes curriculares, a modalidade de oferta e as demais atividades exigíveis (Art. 21 da Res. 04/2023), conforme segue:
Descrever a estrutura curricular: componentes obrigatórios e optativos, seminários, estágio docência, créditos por nível, modalidade de oferta e demais atividades exigíveis.
Art. 16. Cada crédito corresponde a 15 (quinze) horas de atividade. Para a obtenção do título, exige-se o mínimo de xx créditos no mestrado e xx no doutorado.
Art. 17. O aproveitamento e a equivalência de componentes curriculares cursados em outros programas de pós-graduação (Art. 22 da Res. 04/2023) obedecem aos seguintes procedimentos:
Definir o limite de créditos aproveitáveis, o prazo máximo desde a conclusão do componente, a documentação exigida e a instância que decide.
CAPÍTULO V
DA ADMISSÃO E DA MATRÍCULA
Art. 18. A admissão ao Programa dá-se por seleção pública, mediante chamada pública que contenha os elementos obrigatórios do Art. 28 da Res. 04/2023, e também por transferência, convênios ou acordos específicos (Art. 15 da Res. 04/2023).
Detalhar a periodicidade da seleção, as etapas, a política de ações afirmativas e as regras para admissão por transferência e por convênio.
Art. 19. A matrícula, a renovação semestral, o trancamento, o cancelamento e a admissão de alunos(as) especiais obedecem às seguintes regras:
Definir prazos de matrícula e renovação, condições e limites de trancamento, hipóteses de cancelamento e regras para alunos(as) especiais.
CAPÍTULO VI
DO REGIME DIDÁTICO
Art. 20. Os prazos para conclusão dos cursos, contados da data da matrícula inicial, são (Art. 14 da Res. 04/2023):
I – mestrado: mínimo de 12 (doze) e máximo de 24 (vinte e quatro) meses;
II – doutorado: mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 48 (quarenta e oito) meses.
Parágrafo único. Os prazos poderão ser prorrogados por até 6 (seis) meses no mestrado e até 12 (doze) meses no doutorado, mediante solicitação do(a) orientador(a), com fundamentação justificada, e aprovação do Colegiado.
Art. 21. A avaliação do rendimento acadêmico, a frequência mínima, os critérios de desligamento e o exame de proficiência em língua estrangeira obedecem ao seguinte:
Definir a escala de avaliação (notas ou conceitos), a nota mínima para aprovação, a frequência mínima, as hipóteses de desligamento e as regras do exame de proficiência em língua estrangeira.
CAPÍTULO VII
DA ORIENTAÇÃO E DO TRABALHO DE CONCLUSÃO
Art. 22. Cada discente terá um(a) orientador(a) credenciado(a) no Programa, designado(a) conforme segue:
Definir prazo para indicação do(a) orientador(a), possibilidade de coorientação, e regras para troca de orientação.
Art. 23. O exame de qualificação, o formato do trabalho de conclusão (dissertação, tese ou produto, conforme a natureza do curso), a composição das bancas e os prazos de depósito e defesa obedecem ao seguinte:
Definir prazo e formato do exame de qualificação, formatos aceitos para o trabalho de conclusão, composição das bancas (número de membros, membros externos, participação remota), prazos de depósito, de defesa e de entrega da versão final.
CAPÍTULO VIII
DA OBTENÇÃO DO TÍTULO
Art. 24. Para a obtenção do título de Mestre / Doutor(a) em …, o(a) discente deverá:
Listar em incisos: integralizar os créditos, ser aprovado(a) na qualificação e na defesa, comprovar proficiência, cumprir exigências de produção (se houver) e entregar a versão final.
Art. 25. A solicitação do diploma é feita na Secretaria do Programa, que a encaminha à PRPGP para expedição e registro, após a homologação do resultado pelo Colegiado.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26. Alterações neste Regimento Interno, aprovadas pelo Colegiado do Programa, serão encaminhadas à PRPGP para parecer técnico e ao CEPE para apreciação (Art. 6º, §§ 1º e 2º, da Res. 04/2023).
Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Programa, observadas as normas superiores da URCA.
Art. 28. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo CEPE, revogadas as disposições em contrário.
Local e data: Cidade, data.
	Coordenador(a) do Programa
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